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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARÁ

Prefeitura MuniciPal de ltaituba

O Secrelório Municipol de Agriculluro encominhou oo Deportomenlo

de Compros e Licitoçõo do Prefeiluro Municipol de ltoitubo/PA - DICOM' pedido

de pronogoçõo de prozo (l 2 meses) reolizodo pelo controtodo Tupoiu Consiruções

eServiçosLTDA,TermodeAceitedeAdilivo,Justificolivo,ordemdeServiçono

01512019 - PMI e conlroto n" 20180373 referente à Tomodo de Preços n' ol7 120l|8'

A controtonte encominho pedido de odiiivo de prozo iustificondo

que preciso prorogor por mois l2 (doze) meses em rozõo dos queslões pontuodos

no justificoÍivo.

Verifico-se que nôo hó motivos poro o extinçÕo do ContÍoto' que nôo

se opero em decurso do prozo, mos openos com o reolizoçôo do objelo e o

recebimenlo pelo Administroçôo Municipol'

Assim, constoto-se que forom definidos pelo legislodor ordinório' os

prozos de execuçôo dos conlrotos, os hipóteses que justificom o ossinoluro de

termos oditivos, suo formo (por escrito), bem como

pronogoções (prévio outorizoçôo de outoridode su

devem ser observodos pelo odminiskodor pÚblico'

condiçÔo Poro volidode

períor), que necessoriomen
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Conirotoporescopo,porsuoVez.éoquelecujoprozodeexecuçoo

somente se extingue quondo o conirotodo entrego poro o controtonte, o obieto

controtodo, rozõo porque enlende-se que o tempo nôo importo poro fins de

encerromento dos obrigoções' mos openos coroclerizo o moro do conlrotodo'

Nos Ariigos 54 o 80' do Lei no 8'666t93 prever disposições referenles

oos temos do formorizoçõo, orteroçôo, execuçõo, inexecuçõo e rescisõo dos

controtos firmodos com o Administroçôo púbrico. Dentre essos normos, veiomos o

que foi previsto nos Artlgos 57 o 67 domesmo normo Lei n" 8'óóó/93' cujos regros

referem-se o pronogoçõo' ocomponhomento e fiscolizoÇõo do execuçõo dos

conirotos.

As pronogoções de prozos resultonies dos fotos e fenÔmenos descritos

onteriormenie no § lo do Artigo 57 gerom oditivos de prozo que devem ser

oulorizodos e formolizodos' conforme previsto no § 2 do mesmo Artigo 57 § 2 -

Todo pronogoçõo de prozo deveró ser iustificodo por escrilo e previomente

outorizodo pelo ouloridode competenle poro celebror o controto'

Poro tonto nos controlos com o Administroçõo' busco-se o resultodo

finor, servindo o cróusulo que fixo o prozo de execuçôo como rimite poro o entÍego

do objeto, sem que o conlrotodo sofro sonções controluois' ou seio' no controto

de obro o AdministroçÕo viso o enrrego do objeio, rogo, oo estipuror prozo poro o

enirego do obro, tol clóusulo nõo pertence à essêncio do controto e sim

meconismo que se dirige à controtodo'

Rrpúartca FEDERATIvA Do BRASIL

ESTADO DO PARA

Prefeitura MuniciPal de ltaituba

Além disso, dentre os regros poro o inexecuÇoo e

controlos, o legislodor estobeleceu os cosos que justificom o

outomólico, por iguol período' do cronogromo de execuçôo'

rescisõo dos

prorogoÇ
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De tudo exposto, este Procurodor Jurídico Municipol' conclui que o

prozo dos elopos de execuçÕo, conclusôo e enirego' lomou-se insuficiente poro

que o controto cumpro com o suo obrigoçôo principol' hovendo interesse público

justificodoeopósoobservônciodetodososseusrequisiioslegoisprévioséposível

te
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É o porecer, sub censuro.
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